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EMENDA Nº 338, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Suprima-se o inciso II, do artigo 1º, do Projeto de Lei nº 529 de 2020
JUSTIFICATIVA

O principal objetivo da Fundação para o Remédio Popular (FURP), maior fabricante público e oficial de medicamentos sintéticos do Brasil, criada pela Lei Estadual nº 10.071, de 10 de abril de 1968, é fabricar medicamentos para que as prefeituras, hospitais públicos e entidades filantrópicas de todo o país possam adquiri-los com preços reduzidos, para serem distribuídos gratuitamente à população que utiliza o Sistema Único de Saúde (SUS).

A FURP possui cerca de seis mil clientes cadastrados, entre secretarias estaduais de saúde, hospitais públicos, consórcios de municípios, prefeituras, instituições estaduais, federais, municipais e filantrópicas, além de sindicatos e fundações. Em 2018, a fundação produziu mais de 529 milhões de unidades farmacêuticas (UFs), conforme resposta da empresa ao requerimento nº 1 desta CPI, de minha autoria.
Emprega atualmente 874 funcionários (incluso os 32 que atuam nas unidades do Programa Farmácia Dose Certa).
Além de ser responsável pela produção de inúmeros medicamentos para doenças negligenciadas, existem medicamentos que somente a FURP fabrica (como a estreptomicina e o etambutol, utilizados para o tratamento de tuberculose), tendo em vista que não há interesse comercial de fabricação por outros laboratórios devido ao baixo retorno financeiro.

A FURP também é responsável pela produção dos derivados da penicilina, fármacos eficazes e de baixo custo, que poucas empresas têm interesse em produzir, de forma que o laboratório desempenha função essencial na antibioticoterapia e, consequente abastecimento nacional. O Brasil enfrentou recentemente um surto de sífilis congênita, motivado, em larga medida pela ausência de penicilina no mercado nacional e utilização de antibióticos mais caros e mais potentes, resultando no aumento da resistência antimicrobiana.

A atuação da FURP é fundamental também para o acesso a medicamentos para tratamento de doenças como hanseníase, Aids e toxoplasmose.

Registros - Lista de produtos onde a FURP é o único produtor
FURP-ESTREPTOMICINA 200 mg/mL Pó para Solução Injetável Indicação: Tuberculose e brucelose 2018/2019 (1º Semestre) Produção: 86.500 UF
FURP-ETAMBUTOL 400 mg Comprimido Revestido Indicação: Tuberculose 2018/2019 (1º Semestre) Produção: 1.254.000 UF
FURP-PIRAZINAMIDA 500 mg Comprimido Indicação: Tuberculose Produção 2013/2015: 5.260.000 UF
FURP-RIFAMPICINA 20 mg/mL Suspensão oral Indicação: Tuberculose, hanseníase e prevenção e bloqueio de surtos de meningite 2018/2019 (1º Semestre) Produção: 153.450
A FURP é a única detentora de registro do Rifampicina no Brasil. Além disso, a Coordenação Geral de Assistência Farmacêutica e Medicamentos Estratégicos-CGAFME/MS fez consulta à OPAS para verificar a possibilidade de aquisição internacional desse medicamento e foi informada da indisponibilidade de fornecedor elegível que cumpra os requisitos de qualidade necessários para o produto. Desta forma, não há alternativas para aquisição desse medicamento no mercado local e nem no mercado internacional.
FURP-SULFADIAZINA 500 mg Comprimido (a FURP não é o único fabricante, porém o produto da FURP é o único que tem indicação para Toxoplasmose) Indicação: Toxoplasmose 2018/2019 (1º Semestre) Produção: 7.284.500
FURP-LAMIVUDINA 150 mg Comp. Rev. Indicação: Infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) 2018/2019 (1º Semestre) Produção: 7.722.120 UF
FURP-LAMIVUDINA + ZIDOVUDINA 150 + 300 mg Comp. Rev. Indicação: Infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) 2018/2019 (1º Semestre) Produção: 35.438.340 UF
Cabe salientar que o artigo 3º da Resolução RDC nº 18/2014 da Anvisa, determina que “no caso de descontinuação temporária ou definitiva da fabricação ou importação de medicamentos que possam causar desabastecimento de mercado, a comunicação à ANVISA deverá ocorrer com 12 (doze) meses de antecedência”. E ainda, no artigo 4º está descrito que “o detentor do registro do medicamento deverá garantir o fornecimento regular do seu produto durante os prazos previstos nos artigos 2º e 3º, findo o qual poderá implementar a descontinuação temporária ou definitiva de fabricação ou importação do medicamento.” Para que algum laboratório privado possa produzi-los, isso demandará tempo para os vários estudos exigidos pela Anvisa e consequentemente gerará custos significativos. Além da espera pelo deferimento pela Anvisa para o registro do produto.
Atualmente, a FURP atende 100 % da demanda do Ministério da Saúde do produto Lamivudina e 50 % da demanda de Lamivudina + Zidovudina. Valores e UF demanda do MS.

Papel da FURP como reguladora de preços nos medicamentos

Ressalte-se ainda que a FURP em razão de suas características funciona como reguladora de preços no mercado de medicamentos, cumprindo esse importante papel regulatório.

O Relatório do Painel de Alto Nível do Secretário-geral das Nações Unidas em Acesso a Medicamentos, tornado público em setembro de 2016, nos deixa claro que hoje o acesso a medicamentos, com os preços elevados e muitas vezes extorsivos praticados pela indústria farmacêutica, não é mais um problema restrito a países de renda baixa ou média, mas representa um problema em escala global e que vem sendo discutido em todos os foros, contrapondo saúde e comércio, ou direitos individuais e direitos coletivos e afirmando o direito à saúde como direito humano fundamental.
Em artigo, o médico Jorge Bermudez, pesquisador da Ensp/Fiocruz e membro do Painel de Alto Nível em Acesso a Medicamentos do Secretário-Geral das Nações Unidas, denuncia que o Brasil e sua atual gestão desconstroem políticas consolidadas ao longo dos 30 anos do SUS e desmonta o setor público de produção farmacêutica. Diz o texto:

“A imprensa noticia a extinção da Furp [Fundação para o Remédio Popular de São Paulo], desmonte que vem sendo criticado pela corporação de farmacêuticos, baluarte na defesa da produção pública, um dos maiores e mais bem sucedidos laboratórios públicos e que vinha cumprindo papel fundamental no atendimento à população, na referência e capacitação de recursos humanos e na incorporação de tecnologias de produção farmacêutica capazes de efetivamente diminuir nossa dependência tecnológica.”

Impedir o fechamento e valorizar a FURP

Em declarações à imprensa, o Governador de São Paulo, João Dória Junior, defende o repasse das duas unidades fabris da FURP à iniciativa privada, pois, segundo ele, não é papel do poder público produzir medicamentos. Esse posicionamento configura nítido ataque à soberania nacional, considerando que ciência e tecnologia em saúde representam segmento estratégico para a busca da soberania nacional.
A intenção do Governo de São Paulo vai de encontro ao que define, em suas Diretrizes, a Política Nacional de Medicamentos (PNM), aprovada pela Portaria GM/MS 3916/98, segundo a qual a capacidade instalada dos laboratórios oficiais configura um verdadeiro patrimônio nacional e, deverá ser utilizada, preferencialmente, para atender às necessidades de medicamentos essenciais, especialmente os destinados à atenção básica, e estimulada para que supra as demandas oriundas das esferas estadual e municipal do SUS

Afronta também a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), aprovada pela Resolução CNS nº 338/2004, que em seu artigo 2º, inciso VI, prevê a modernização e ampliação da capacidade instalada e de produção dos Laboratórios Farmacêuticos Oficiais, visando o suprimento do SUS e o cumprimento de seu papel como referências de custo e qualidade da produção de medicamentos, incluindo-se a produção de fitoterápicos; e ainda o inciso VIII, sobre a pactuação de ações intersetoriais que visem à internalização e o desenvolvimento de tecnologias que atendam às necessidades de produtos e serviços do SUS, nos diferentes níveis de atenção.

Salienta-se ainda que a extinção da FURP resultará na eliminação de postos de trabalho e consequentemente agravamento do número de desempregado, assolando ainda mais a crise existente no Brasil.
A defesa da FURP como interesse social, acima da lógica privatista e a saúde como direito garantido pela Constituição Federal de 1988 e estratégicas para o desenvolvimento do país e um direito do povo brasileiro.
Sala das Sessões, 18/8/2020.

a) Beth Sahão
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